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A atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos na consolidação de uma jurisprudência voltada à não repetição de violações de direitos humanos e modificação dos cenários de violações estruturais existentes vem sendo consolidada ao longo dos últimos anos. Por outro lado, as taxas de não cumprimento das decisões vêm aumentando, passando dos 80% de incumprimento das sentenças proferidas no Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, sendo necessário compreender qual a natureza dos casos ainda pendentes de cumprimento para o enfrentamento dos obstáculos existentes em cada país para a adequada execução das sentenças e fortalecimento dos mecanismos já existentes para a efetivação das decisões de caráter estruturantes e que envolvem a criação e implementação de políticas públicas. Diante disto, utilizando-se o método de abordagem dedutivo e de o procedimento analítico, questionou-se: seriam as sentenças estruturantes fatores que dificultam o cumprimento integral das decisões interamericanas? A pesquisa justifica-se a partir da necessidade de que se conheça o sistema regional de proteção multinível do qual o Brasil faz parte e, acima de tudo, que haja um efetivo cumprimento das decisões condenatórias proferidas pela Corte de San José em âmbito interno, a fim de garantir a proteção de direitos humanos e o cumprimento dos compromissos estatais assumidos no plano internacional. Para tanto, pretendeu-se inicialmente trazer aspectos teóricos sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos, enquanto tribunal do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e seu mecanismo de supervisão de cumprimento de sentença, pelo qual é possível realizar o acompanhamento do andamento das execuções de sentenças condenatórias proferidas pela Corte IDH, para então discutir os conceitos de sentenças estruturantes e políticas públicas – determinações cada vez mais constantes nas sentenças e que evidenciam o caráter indutor de políticas públicas que vem sendo assumido pelo órgão interamericano. As primeiras caracterizam-se como determinações voltadas à resolução de violações estruturais, sistêmicas e institucionalizadas, em regra envolvendo grupos vulneráveis invisibilizados, que ocorrem no seio estatal, facilitando esse sua ocorrência, enquanto às segundas, determinadas também de forma estruturante, demandam do Estado a análise do ciclo das políticas públicas para sua criação e implementação, não sendo determinadas de forma engessada pela Corte Interamericana. Assim, foram analisadas todas as sentenças condenatórias já proferidas pela Corte de San José a fim de identificar quais tipos de sentença são predominantes e discutir, frente à complexidade trazida com as sentenças estruturantes, se estas configuram-se como obstáculos ou que dificuldades apresentam para a execução interna das condenações, especialmente no Brasil. É possível afirmar, diante da análise realizada, que as sentenças estruturantes complexas, em especial, demandam uma maior articulação institucional para seu cumprimento, a medida que englobam determinações não apenas executivas ou legislativas ou judiciais, podendo se afirmar, em alguma medida, que as sentenças estruturantes configuram-se como dificultadoras da plena execução das sentenças condenatórias em território nacional, cabendo aos Estados a criação de mecanismos efetivos dada a importância dessas sentenças na proteção de direitos humanos e não repetição de violações.
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